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    A presente dissertação trata do tema seletividade tributária em razão da essencialidade dos produtos e serviços, buscando compreender a necessidade ou não de revisão constante deste instituto para a inclusão socioeconômica.




    Embora tenha-se uma aplicação do instituto da seletividade em razão da essencialidade sobre o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), no ordenamento jurídico Brasileiro, para delimitar a dissertação, trata-se especificamente da aplicação sobre o ICMS, analisado a partir da legislação do Estado de Santa Catarina.




    Em razão da limitação temporal necessária para compreender as mudanças nos padrões de consumo, embora a análise recaia sobre o instituto da seletividade e não especificamente sobre um intervalo de tempo, observa-se especialmente os anos posteriores ao ano 2000, período em que se têm melhores dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE).




    Para que se possa observar o instituto da seletividade em razão da essencialidade aplicado na prática e ao longo do tempo, elegeu-se 4 itens para estudar, quais sejam, energia elétrica, internet, smartphones e microcomputadores. A escolha destes produtos e serviços deu-se por serem produtos relacionados com o setor de tecnologia, setor este que sofre atualizações constantes e evolui a passos largos.




    A pesquisa tem como objetivo geral compreender a necessidade de revisão constante da essencialidade tributária dos produtos e serviços para a promoção da inclusão socioeconômica. Para alcançar o objetivo geral da pesquisa, são desenvolvidos três capítulos, nos quais são trabalhados cada um dos objetivos específicos.




    No primeiro capítulo, busca-se descrever os conceitos de justiça a partir da teoria de John Rawls. Foram tomados aportes de outros autores que lidaram com o ideário de Rawls como ponto de partida para suas teorias, em vistas a trazer maior amplitude à exposição. Além disto, tratam-se as teorias de justiça com enfoque na inclusão socioeconômica através da tributação, objeto fim desta pesquisa, motivo pelo qual, trabalham-se questões atinentes à justiça fiscal.




    No segundo capítulo, discorre-se acerca da técnica da seletividade tributária em razão da essencialidade, buscando expor esse instituto dentro do ordenamento jurídico Brasileiro e de outros países, para que se tenha uma noção do instituto aplicado em outros ordenamentos.




    Por fim, no terceiro e último capítulo, estabelecem-se premissas e perspectivas acerca da revisão constante da essencialidade tributária na aplicação do ICMS da legislação de Santa Catarina sobre produtos e serviços do setor de telecomunicações, para a inclusão socioeconômica.




    A exposição do terceiro capítulo utiliza como base as mudanças no padrão de consumo de quatro itens escolhidos para embasar a pesquisa, a saber, energia elétrica, internet, celulares/smartphones e microcomputadores.




    O ponto de partida desta pesquisa se dá na verificação empírica de que, embora o legislador constitucional tenha inserido no texto da Carta Magna mecanismos para o atingimento da melhor efetividade fiscal, nem sempre este objetivo é alcançado.




    A aplicação de tributos sobre produtos, sem observância destes instrumentos tributários, como a capacidade contributiva, pode levar a um tratamento desigual entre contribuintes, considerando a dificuldade de certos indivíduos acessarem determinados itens essenciais, com preço mais elevado pela tributação.




    Neste sentido, considerando-se as mudanças que ocorrem na sociedade, com o decurso do tempo, o que atinge inclusive os padrões de produtos e serviços consumidos comumente pela sociedade, traçam-se perspectivas e premissas, em razão da necessidade ou não de revisar a essencialidade dos produtos e serviços, para promoção da inclusão socioeconômica, em razão do decurso do tempo.




    Verifica-se que a legislação tributária deve ser aplicada de forma a gerar equanimidade entre os contribuintes, situação verificada na prática laboral e de pesquisa deste autor que, também, participa do grupo de estudos em Direito e sociedade econômica, que trata de estudos relacionados ao tema discutidos na presente dissertação.




    Do ponto de vista acadêmico, percebe-se que há reduzida produção literária sobre o tema, existindo obras que tratam do tema seletividade em razão da essencialidade tributária, como o livro de Fabio Canazaro, intitulado “Essencialidade tributária: igualdade, capacidade contributiva e extrafiscalidade na tributação sobre o consumo”. Ou o livro “Princípio da seletividade e essencialidade tributária” de Eduardo Sobral Tavares, assim como outros textos acadêmicos, dissertações de mestrado e teses de doutorado (Danilevicz, 2008; Marchi, 2017; Silva, 2015; Canazaro, 2015).




    Entretanto, dada a relevância do tema, reforça-se que o presente trabalho proporciona uma ampliação da produção técnica acadêmica, aprofundando a discussão.




    Indo além disto, a presente pesquisa trabalha não somente os conceitos de essencialidade e seletividade, ou melhor, não apenas os aspectos formalmente tributários, mas sim, o viés econômico como consequência da aplicação destes princípios, em especial pela não atualização da legislação.




    A eventuais conclusões obtidas, poderão servir de subsídio para os processos legislativos futuros, ou simplesmente para que se compreenda a necessidade de que o universo da legislação tributária acompanhe ou não a sociedade que muda constantemente.




    Também, diante da complexidade do sistema tributário Brasileiro, tem-se que é um universo muito grande em número de normas e obrigações assessórias, de modo que a presente pesquisa, fornecerá subsídio palpável a maioria dos leitores, acerca destes institutos ora estudados.




    Esta pesquisa se vincula à linha de pesquisa Direito, Sociedade e Estado, da Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC), que estuda os fenômenos de evolução da sociedade Brasileira, bem como da américa latina, e do modo com que estas transformações impactam nos direitos, em especial dos direitos sociais. Além disso, este trabalho trata necessariamente da evolução social e do impacto que isto traz aos direitos dos contribuintes, ensejando uma vinculação direta com a linha de pesquisa.




    Vincula-se ainda ao professor orientador dr. Yduan de Oliveira May, pois suas pesquisas têm se desenvolvido ao longo do tempo, dentre outros assuntos, no campo do desenvolvimento socioeconômico. Buscam-se identificar correlações entre a aplicação do direito tributário e o impacto na inclusão socioeconômica, o que vai ao encontro com sua pesquisa.




    A hipótese incialmente desenvolvida é no sentido de que, ao ser considerado que o ordenamento jurídico tributário Brasileiro adota a técnica da seletividade tributária em razão da essencialidade, seria preciso revisar constantemente o que seria essencial em relação a produtos e serviços, em vistas a atingir a maior assertividade possível, na aplicação da técnica mencionada, em razão das mudanças havidas constantemente nos padrões de consumo.




    A inclusão socioeconômica seria assim atingida, vez que, com a revisão constante e a menor tributação de itens essenciais, proporcionar-se-ia um maior acesso a eles, pela população menos abastada.




    Em síntese, tem-se que este trabalho trata diretamente de um tema que afeta a sociedade como um todo, pois a tributação brasileira atinge maciçamente o consumo, e todos integram este ecossistema.




    Adianta-se que o leitor encontrará uma discussão que une temas técnicos tributários, com as teorias de justiça de grandes pensadores, com a intenção de obterem-se perspectivas e premissas de acordo com o desenvolvido.
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    O presente capítulo pretende dissertar acerca das teorias de justiça, em suas mais variadas formulações. Não é possível opinar se, de fato, é possível falar-se em uma única teoria de justiça, ou, se o correto seriam diversas teorias de justiça.




    É certo que a justiça, em regra, é tida como um conceito particular, fomentado pela construção social de cada indivíduo, que o formula a partir de suas crenças, riqueza, colocação na sociedade e demais características pessoais (Sandel, 2021).




    A partir dessa ótica, o intuito é discorrer acerca das teorias de justiça, buscando, ao fim e ao cabo, dar sustentação ao objeto central desta pesquisa, qual seja, a justiça fiscal em sua aplicação prática na sociedade.




    Inicialmente, trabalhar-se-ão as concepções e inferências alcançadas por John Rawls ao longo de sua obra literária, a partir da teoria denominada justiça como equidade, delineando suas contribuições para esta pesquisa, e, posteriormente, avança-se nas teorias de outros autores, que as desenvolveram a partir da obra de Rawls.




    2.1 A TEORIA CONTRATUALISTA COMO FUNDAMENTO PARA JOhN RAWLS





    O ponto de partida para construir o embasamento teórico da presente pesquisa é o pensamento do filósofo John Rawls, especificamente a partir de sua obra “uma teoria de justiça”, (2016) mas também tomando aportes de outros escritos, como artigos, e o livro “o liberalismo político” (2011).




    John Rawls foi um filósofo moral e político dos Estados Unidos, considerado influente no período pós-segunda guerra mundial, contribuindo para o pensamento de uma sociedade mais justa e igualitária, através de seu pensamento acerca da justiça e igualdade (Lima, 2019).




    Foi professor, lecionando em Princeton, Cornell, Massachusetts Institute of Technology (MIT) e, por fim, tornou-se catedrático em Harvard em 1962, onde desenvolveu notavelmente sua carreira acadêmica, período em que publicou seus escritos mais importantes (Lima, 2019).




    Em sua primeira grande obra, Rawls vai tratar da justiça como equidade, partindo de premissas iniciais de cooperação social. A teoria é iniciada com uma reflexão mais profunda e abstrata da teoria do contrato social (Rawls, 2016).




    Rawls (2016) parte do seguinte problema: de que modo nossa concepção de justiça é influenciada por nossa posição social? Em que medida nossa construção histórica influencia nisso?




    A teoria da justiça como equidade surge como resposta a esses questionamentos e como resultado da pesquisa realizada acerca dos princípios estruturadores da sociedade que, segundo o autor, seriam objeto de um consenso original (Rawls, 2016).




    Rousseau (2015) define que esta agregação de pessoas com base em regras denominada sociedade foi o meio pelo qual os indivíduos encontraram para maximizar suas possibilidades, vez que não há como ampliar as forças de um indivíduo sem a união destes.




    Complementando, Shikida (2018) diz que a sociedade seria uma espécie de associação de pessoas que convivem em um conjunto de regras tidas como obrigatórias com o objetivo do bem comum, noção essa que é norteadora para a pesquisa de Rawls.




    Rawls (2016) delineia sua pesquisa utilizando-se de reflexões cunhadas por outros autores ao tratar do chamado pacto social, ideia que explica a criação das sociedades organizadas, em especial as regras que baseiam o convívio dos indivíduos. Dentre tais autores, Rawls reflete acerca de Locke, Rousseau e Kant, todavia, com o intuito de elevar o debate da teoria contratual clássica desses pensadores a um maior nível de abstração.




    Para alcançar o nível de abstração pretendido, Rawls utiliza-se do que ele chama de véu da ignorância, dentro do qual, os indivíduos, em uma situação hipotética, não teriam prévio conhecimento de suas condições sociais. Tais condições sociais, especificamente, trata-se das características físicas do indivíduo, suas concepções religiosas, força, inteligência, propensões psicológicas, enfim, tudo aquilo que efetivamente constitui o indivíduo por completo (Rawls, 2016).




    Nesse pacto originário, definir-se-iam as regras que seriam utilizadas em todas as situações e conflitos desta pensada sociedade, surgindo, a partir destas regras, um tema central do pensamento Rawlsiano, os princípios de justiça, que serão tratados mais a frente (Shikida, 2018).




    Retornando à ideia da teoria contratualista, têm-se, conforme já mencionado, os escritos de diversos autores, dentre os quais se utiliza dos escritos de Rousseau, por serem uma das bases para a teoria construída por Rawls, todavia, sem olvidar-se das contribuições de outros pensadores.




    Para Rousseau (2015), a fundação das sociedades surgiu da necessidade de unir-se forças, diante das adversidades vivenciadas pelos indivíduos enquanto viviam sozinhos.




    Em sua obra clássica, Rousseau (2015) faz uma reflexão acerca de um “momento”, em que os indivíduos percebem que a forma em que vivem, o chamado estado de natureza, formado pelos indivíduos nas suas famílias, a que o autor identificou como a mais antiga e única sociedade natural, não mais é suficiente, e que sem uma mudança, a humanidade poderia perecer. Esse momento de inflexão é onde Rousseau entende que surge a necessidade do contrato social, fundamento para a criação da sociedade organizada.




    A formação desta sociedade consistiria na noção de que os bens e os próprios membros estariam protegidos, e o indivíduo coloca toda sua capacidade em favor do corpo coletivo e, ao mesmo tempo, submisso a esse (Rousseau, 2015).




    Rousseau (2015) define ainda que, ao se tornar submisso a esta vontade coletiva, vontade do todo, o indivíduo estaria realizando a própria vontade, vez que o ser individual integra o corpo coletivo. Tem-se neste ponto uma noção de nação, que o autor chamará de estado civil, espécie coletiva que sucede ao estado natural.




    Júnior (2017), ao tratar desta sucessão entre estado natural estado civil, escreve:




    Se a mudança do estado de natureza para o estado civil é feita através de um contrato, geralmente compreendida como estabelecimento de uma série de limitações relativas a certas características que supostamente são reconhecíveis nos indivíduos no estado de natureza, cumpre, então, investigar quais são as características fundamentais do estado de natureza. ( p. 65)




    Para que bem se compreenda então esta mudança do estado de natureza para o estado civil, que é inaugurado com um pacto social, é preciso observar as características gerais desta forma antecedente coletiva. Por não ser o objeto precípuo de estudo, serão feitos aportes breves nesse assunto.




    Hobbes define que uma das características deste estado de natureza é o constante dissenso entre os indivíduos. O autor traz, em sua obra Leviatã, ideias no sentido de que espoliar-se uns dos outros seria um meio legítimo, sendo uma forma de mensurar a honra do ser, em razão daquilo que fora espoliado do outro (Hobbes, 2012).




    Para o autor, a paixão, no sentido de desejo que move o indivíduo, era a força motriz para a realização daquilo que o ser pretendia. Se algo era desejado por determinada pessoa, naturalmente ela iria buscar, sem pensar necessariamente nas consequências (Hobbes, 2012).




    Os instrumentos de justiça, por assim dizer, eram a força e a determinação do indivíduo, fazendo com que, os mais fortes, se sobrepusessem sobre os demais, em um aparente estado de injustiça (Hobbes, 2012).




    O autor ainda traz a concepção de que a simples união de um pequeno grupo de pessoas não é capaz de resolver estas questões, visto que bastaria que um outro grupo seja maior, para evidenciar a injustiça, novamente (Hobbes, 2012).




    A concentração de um poder soberano seria a única forma de impedir conflitos constantes desta espécie, através da imposição de possíveis penalidades àqueles que cometessem. Com um pacto social, no sentido de que os conflitos seriam resolvidos através de um poder soberano, com a ciência de eventuais penalidades aos que transgredirem as regras pré-definidas, haveria civilidade, e traria maior segurança a este grupo de pessoas, que se passa a chamar Estado (Hobbes, 2012).




    Locke (2019), ao contrário de Hobbes, compreende que, embora no estado natural não se tenha uma autoridade maior sobre a coletividade, existe uma regra que rege a convivência dos indivíduos, a razão.




    Não há um constante estado de conflito entre os indivíduos, um estado de permissividade, como sugere Hobbes, mas que os eventuais conflitos podem ser resolvidos entre os envolvidos, sendo esta a única forma admitida de um homem fazer mal a outro, o que o autor chama de castigo (Locke, 2019).




    O autor traz ainda que, esta aplicação da justiça pelas próprias mãos dos indivíduos traz inconveniências, confusão e desordem, e que Deus teria designado o governo para conter a violência oriunda destes conflitos. Ao aplicar as justiças em causa própria, o indivíduo estaria movido por suas paixões e carregado de parcialidade, o que faria com que qualquer atitude seja tomada sem a observância de senso de justiça (Locke, 2019).




    Locke (2019) defende a existência de uma sociedade política, outorgada por livre consentimento dos indivíduos, que voluntariamente decidem unirem-se por um bem comum e evitarem uma generalização e conflitos.




    Hobbes e Locke foram os dois maiores pilares, sobre os quais a teoria de Rousseau se baseou, no sentido de refutar, todavia, com relação à natureza do homem, Maquiavel, com a obra “O Príncipe”, traz importante contribuição.




    Para Maquiavel (2015), o homem tende a maldade naturalmente, de modo que o estado de natureza é consistente na vontade singular de indivíduos que são ingratos, volúveis, dissimulados, fogem dos perigos e são ávidos por vantagens.




    Este seria o principal fundamento para a necessidade de um estado soberano, sob o qual estariam todos os indivíduos submissos, sendo essa submissão, a única forma de os homens fazerem o que é bom, tendo em vista sua tendência para o mal, sempre que há liberdade para isso. (Maquiavel, 2015)




    É importante esta exposição de pensamentos dos autores acima, pois Rousseau contraria a pesquisa realizada pelos demais. Rousseau (2015, p. 44) vai dizer que “os filósofos que examinaram os fundamentos da sociedade, todos sentiram a necessidade de voltar até o estado de natureza, mas nenhum deles chegou até lá.”




    E, ainda, complementa:




    Em suma, todos eles insistindo constantemente em necessidades, avidez, opressão, desejos e orgulho, transferiram para o estado de natureza ideias que foram adquiridas em sociedade. E, assim, em vez de falarem do selvagem, descreveram o homem social (2015, p. 44).




    Para Rousseau, portanto, a concepção de estado de natureza do homem, engendrada pelos pensadores anteriormente mencionados, não é livre de máculas. Isso porque o homem natural era livre de vícios e virtudes. O homem detinha um caráter de fundo bom e, ainda, que, sem qualquer intenção de sê-lo, era. Felippe (2014) vai chamar de predisposição para o bem.




    Rousseau vai definir a ideia de que inexiste moralidade, pensando-se nas virtudes do indivíduo, no estado de natureza, senão uma simples bondade natural, desprovida de qualquer senso de certo e errado (Felippe, 2014).




    É o percurso que os indivíduos percorrem entre o estado de natureza até o estado civil, que faz o homem encontrar a moralidade. A convenção, aqui pensada como o contrato social, é que fez surgir a moralidade. (Felippe, 2014)




    Para Rousseau, a moralidade e demais virtudes do homem, já existiam naturalmente, todavia apenas de forma oculta, o que, de acordo com o surgimento de necessidades, foram afloradas e desenvolvidas, sobretudo com a vida em sociedade. (Felippe, 2014)




    Sobre isto, Rousseau vai dizer:




    Essa passagem do estado de natureza ao estado civil produziu no homem uma mudança considerável, substituindo em sua conduta a justiça ao instinto e imprimindo a suas ações a moralidade que lhe faltava anteriormente. Foi somente então que a voz do dever, sucedendo ao impulso físico, e o direito ao apetite, fizeram com que o homem, que até esse momento só tinha olhado para si mesmo, visse-se forçado a agir por meio de outros princípios e a consultar a razão antes de seguir seus pendores. (2015, p. 24)




    Por escolha própria, o homem decide ser mais racional e, seguindo a ideia de autopreservação, através da vida em sociedade, o pacto social foi uma ferramenta que proporcionou o desenvolvimento das virtudes humanas, dentre as quais, pode-se destacar na presente pesquisa, o senso de justiça.




    Neste percurso entre homem natural e homem civil, que aderiu a um pacto social convencionado para o bem comum, John Rawls vai desenvolver sua teoria de justiça. Masera (2016), ao comentar a utilização por Rawls da teoria contratualista vai afirmar:




    A adoção do paradigma contratualista para sua teoria objetiva a apropriação de caracteres especialmente relevantes para esta abordagem, como a utilização de um processo público de deliberação e escolha racional, com base em fundamentos aceitos de forma consensual e sua justificação incorporada. O instrumental teórico do contratualismo passa a ser utilizado com finalidade diferente do propósito de superar o estado de natureza através da instituição do Estado e legitimação dos poderes políticos decorrentes. (2016, p.20).




    Percebe-se que Rawls se distancia da ideia original de compreender a passagem do estado de natureza para o estado civil, adentrando em uma esfera mais profunda, em busca dos princípios de justiça, através deste pacto social.




    O pacto social seria um conjunto de regras para a convivência em sociedade, o que tornaria possível a saída de um estado de natureza, para um estado civil, todavia, os autores tinham concepções diferentes sobre um conceito de seu ideal de contrato social.




    Para Hobbes, a ideia de um estado, criado com este pacto social, deveria ser de tal força e tamanho, que coibiria os indivíduos através de uma espécie de intimidação contra violência, tendo em vista a natureza violenta e cruel do homem natural, proporcionando a vida em sociedade (Hobbes, 2012).




    Esse meio de vida caótico em que o homem natural se encontrava era solucionado através da criação de um contrato social, ato, por meio do qual, todos os indivíduos estariam sujeitos e respeitariam a regras específicas, ainda que por medo. Hobbes defendia a monarquia como forma de governo ideal desta sociedade (Hobbes, 2012).




    Locke, defensor do parlamentarismo, escreveu que o contrato social serviria para regulamentar as posses de bens dos indivíduos signatários deste pacto. Sendo este seu fim precípuo, o Estado não poderia ter extrema força, mas, apenas aquela necessária ao seu fim (Locke, 2019).




    Deveria o Estado, criado por este pacto, ter certa limitação em seu agir. Os membros desta sociedade deveriam ter o Estado com o fim pensado para a proteção dos indivíduos, e não, como uma ameaça aos direitos (Locke, 2019).




    Rousseau, por sua vez, escreve que o contrato social seria uma forma de associação que defenda e proteja os indivíduos e seus bens contra toda força externa, de modo que, ao renunciarem a suas vontades próprias individuais, estariam colaborando com uma proteção comum, em detrimento da proteção individual (Rousseau, 2015).




    Defensor da democracia, entendia ser impraticável uma democracia perfeita e, ao mesmo tempo, condenava o uso do Estado para proveito de pessoas individualmente ou de um certo grupo (Rousseau, 2015).




    Rawls, ao desenvolver sua teoria de justiça, busca neste pacto inicial o elemento fundamental, ao dizer que:




    A escolha que seres racionais fariam nessa situação hipotética de igual liberdade, presumindo-se por ora, que esse problema de escolha tem solução, define os princípios da justiça.




    Na justiça como equidade, a situação original de igualdade corresponde ao estado de natureza da teoria tradicional do contrato social. Essa situação original não é, naturalmente, tida como situação histórica real, muito menos como situação primitiva da cultura. É entendida como situação puramente hipotética, assim caracterizada para levar a determinada concepção de justiça. (2016, p. 14)




    Rawls retoma a ideia dos contratualistas clássicos, trazendo uma nova ideia do contrato social, eis que este é revestido de uma posição original de igualdade, que corresponderia a noção de estado de natureza, que àqueles autores trabalharam (Lessa, 2018).




    Nesta posição original de igualdade, os indivíduos estariam realmente no mesmo nível, pode-se dizer, sem qualquer ciência de características, habilidades ou posições sociais (Rawls, 2016).




    A definição daquilo que seria justo ou não deve partir desta posição original, vez que, fora de tal situação, ainda que hipotética, todas as possíveis concepções acerca desta ideia de justo, seria eivada de predisposições, mesmo que involuntárias (Rawls, 2016).




    Sandel (2021) vai ainda mais longe ao dizer que se determinado grupo de pessoas se reunisse para definir as regras de uma possível sociedade, firmar um contrato social, não seria fácil, mas seria necessário chegar a um consenso. Ainda que se forme um consenso, alguns grupos de pessoas teriam maior poder de barganha em relação às outras, considerando-se as posições sociais, religiosas etc.




    Este pacto, então, seria válido, do ponto de vista de Rawls, apenas se firmado em condições de igualdade. O autor, no curso de sua obra magna, uma teoria de justiça, leva o leitor a refletir sobre os princípios de justiça que seriam escolhidos nesta experiência hipotética (Sandel, 2021).




    Severo questionamento ao pensamento de Rawls faz Michael J. Sandel (2021) no sentido de que seria de fato possível o surgimento de princípios reais de justiça oriundos de um experimento social hipotético, que nunca ocorreu realmente?
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